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DECISÃO 

Cuida-se  de  pedido  de  providências  apresentado  pela  ASSOCIAÇÃO
FEDERAL  DOS  OFICIAIS  DE  JUSTIÇA  DO  BRASIL  –  AFOJUS  em  desfavor  do
CONSELHO  NACIONAL  DE  JUSTIÇA,  solicitando,  em  caráter  de  urgência,  um
“PROTOCOLO  DE  AÇÃO  PARA  OS  TRIBUNAIS  OBJETIVANDO  RESGUARDAR  A
SAÚDE DOS  OFICIAIS  DE  JUSTIÇA DO  BRASIL NO TOCANTE  A PANDEMIA DO
COVID-19” (Id. 3907591).

É, no essencial, o relatório.
O  Conselho  Nacional  de  Justiça,  considerando  a  declaração  pública  de

pandemia em relação ao novo Coronavírus pela Organização Mundial da Saúde – OMS,
de 11 de março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional da OMS, de 30 de janeiro de 2020, e a aprovação pela Câmara
dos Deputados da Mensagem Presidencial  no  93/2020,  que reconheceu o  estado de
calamidade pública no Brasil, editou a Resolução n. 313, de 19 de marco de 2020.

A referida resolução estabelece, no âmbito do Poder Judiciário, regime de
Plantão Extraordinário, para uniformizar o funcionamento dos serviços judiciários, com o
objetivo de prevenir o contágio pelo novo Coronavírus – Covid-19, e garantir o acesso à
justiça neste período emergencial.

Nos  termos  do  art.  2º  da  Resolução  CNJ  n.  313/2020,  o  Plantão
Extraordinário importa em suspensão do trabalho presencial de magistrados, servidores,
estagiários  e  colaboradores  nas  unidades  judiciárias,  assegurada  a  manutenção  dos
serviços essenciais que será definido por cada Tribunal.

Ressalta-se, ainda, que, nos termos do art. 8º, os tribunais estão autorizados
a adotar outras medidas que se tornarem necessárias e urgentes para preservar a saúde
dos magistrados, agentes públicos, advogados, servidores e jurisdicionados, devidamente
justificadas.

Com efeito, com a edição da Resolução n. 313, de 19 de marco de 2020, o
CNJ traçou regras gerais, no âmbito do Poder Judiciário, de prevenção ao contágio pelo
novo Coronavírus – Covid-19, ficando a cargo de cada Tribunal a definição dos serviços
essenciais, bem como a adoção de outras medidas urgentes para preservação da saúde
de seus servidores. 

Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  8º,  I,  do  RICNJ,  determino  o
arquivamento sumário do presente expediente. 

Intimem-se.
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